
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Ofício Circular n.° ^ /2023-CGJ

Belém (PA), d Q de novembro de 2023.

PJECOR 3570-98.2023.2.00.0814

Aos(as) Senhores(as) Juízes(as) das Unidades Judiciais do 1° Grau do TJPA,

Senhor (a) Magistrado(a).

Cumprimentando-o (a) e. tendo em vista os termos constantes da
recomendação do Item V, realizada na inspeção do Conselho Nacional de Justiça de
2023, bem como o Ofício Circular n" 138/2023-CGJ (cópia anexa), datado de
01/11/2023, encaminho a Vossa Excelência, para ciência e atendimento, cópia da
Decisão ID 3582006, proferida nos autos do PJECOR 0003570-98.2023.2.00.0814,
recomendando que seja alimentado de forma adequada o SNGB (Sistema Nacional de
Gestão de Bens), bem como que providencie a migração de dados dos bens e objetos
apreendidos e já cadastrados para o novo sistema, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo
informar o cumprimento da providência a este Órgão Censor diretamente nos autos do
Processo PJECOR 0004263-82.2023.2.00.0814.

Atenciosamente,

Desembargador ^OSE ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR
Corregedor-Geral de Justiça

Corrcgedoria^G^rai d£ Justiça

Tribunal de Justíça do Estado do Pará~Av. Alnimtu Barroso, n'30119-Anexo I - Bairro: Souui - Belém- Pari-CEP.; 66613-710- TEL: 320S-3S26(Recepção/Protocolo)
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
 
Processo n. 0003570-98.2023.2.00.0814
Pedido de Providências
CNJ PP N. 0001986-13.2023.2.00.0000
Requerente: Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará
 

INSPEÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.
ABRIL 2023. INSTAURAÇÃO DE PEDIDO DE
PROVIDÊNCIAS. ACOMPANHAMENTO DE
CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO CONSTANTE NO
TÓPICO “II, III E V” DO VOTO DO RELATÓRIO DE
INSPEÇÃO.

 
DECISÃO

Trata-se de pedido de providências encaminhado pela Presidência do TJPA, em
cumprimento às recomendações resultantes da inspeção da Corregedoria Nacional de
Justiça/CNJ de 2023.
Em ofício de Id 3373713 – pág. 2, a Presidência do TJPA remeteu 03 (três)
recomendações, por entender que são da competência deste Órgão correicional:
(ii) Observe o prazo contido no art. 2º, parágrafo único da Resolução do CNJ n.
71/2009, para que a divulgação do nome dos plantonistas seja feita 5 (cinco) das antes
do plantão, em especial nas Comarcas do Interior do Estado;
(iii) Proceda a divulgação da destinação dos recursos de penas pecuniárias,
identificando, no mínimo, as entidades beneficiadas, os projetos, os valores
correspondentes e os resultados obtidos, em observância ao art. 4º da Resolução CNJ
n. 154/2012, bem como, em decorrência da Resolução CNJ n. 215/2015;
(v) Implante/regulamente o Sistema de Gestão de Bens Apreendidos (SNBA), nos
termos definidos na Resolução CNJ n. 483/2022, com a consequente migração dos
objetos já cadastrados para o novo sistema.
Ante o exposto, à Secretaria Geral deste Órgão, para a adoção das seguintes
providências:
Quanto à recomendação prevista no item ii:
a) Considerando a necessidade de alteração da Resolução nº 16/2016 deste
Tribunal, em especial do artigo 6º, §1º, com relação ao prazo para publicação das
escalas de plantão, sugiro à Presidência do TJPA que seja alterada a redação do
dispositivo, no que se refere ao prazo previsto, para que se harmonize com o
disposto no artigo 2º, parágrafo único, da Resolução CNJ nº 71/2009, que prevê o
prazo de 5 (cinco) dias antes do plantão para a divulgação da escala;
b) Expeça-se Ofício circular a Juízes (as) Diretores (as) dos Fóruns da capital, da
Região Metropolitana e das comarcas do interior, solicitando que procedam à
adequada alimentação mensal da escala de plantão no site do TJPA, observando
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o disposto no art. 2º, parágrafo único, da Resolução do CNJ n. 71/2009;
c) À Secretaria desta Corregedoria, para que fiscalize, pelo menos uma vez por
mês, a divulgação das escalas de plantão judicial das comarcas do Estado,
realizando o controle e o monitoramento, e, em caso de reiterada desatenção do
prazo previsto e/ou omissão com relação às informações necessárias, certifique,
para a adoção das providências cabíveis.  
Quanto à recomendação prevista no item iii:
a) Oficie-se o Secretário de informática, nos termos da determinação do CNJ,
para viabilizar um link para que as unidades judiciárias do Estado possam
alimentar os dados referentes à destinação de verbas pecuniárias,
disponibilizando ainda um guia prático para a utilização, com ampla publicidade,
no prazo de 15 (quinze) dias.
 Quanto à recomendação prevista no item v:
a) À Assessoria de comunicação do TJPA, para que disponibilize, em local
destacado no portal, link com o Manual do Usuário do Sistema Nacional de
Gestão de Bens (SNGB), para ampla divulgação do procedimento aos usuários
das unidades judiciárias;
b) Expeça-se ofício circular a todas as unidades judiciárias do 1º grau,
recomendando que alimentem de forma adequada o SNGB, bem como que
providenciem a migração de dados dos bens e objetos apreendidos e já
cadastrados para o novo sistema, no prazo de 30 (trinta) dias, informando a esta
Corregedoria o cumprimento da providência recomendada;
c) À Secretária desta Corregedoria, para que forme um novo procedimento, via
PjeCor, para acompanhamento de informações a serem encaminhadas pelas
unidades judiciárias sobre a migração de bens e objetos para o SNGB, juntando
ao feito cópia do ofício circular.
Após o decurso do prazo, certifiquem-se e retornem conclusos. 
Servirá a presente decisão como ofício.
Belém, data da assinatura eletrônica.
 

Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR
Corregedor-Geral de Justiça
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